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Assunto: Requerimento para audição do Ministro das Infraestruturas sobre os anúncios do 

Governo relativamente ao Novo Aeroporto de Lisboa 
 
 

A propósito da entrega ao Governo, por parte da ANA Aeroportos, de um designado 

Relatório Inicial sobre o Novo Aeroporto de Lisboa, foram proferidas declarações, 

designadamente por membros do Governo, as quais (além de confirmar, uma vez mais, a 

submissão do País aos interesses da multinacional francesa Vinci), exigem ser confrontadas 

com as implicações e consequências que colocam. 

 

Nas declarações que foram tornadas públicas – em que se referem prazos e montantes 

envolvidos mas sem quaisquer garantias – o que as mesmas transportam de essencial é a 

perspetiva de transferir ainda mais recursos públicos para a Vinci, seja por via de verbas do 

Orçamento do Estado ou de fundos comunitários (a pretexto do NAL), seja por via de um 

prolongamento por ainda mais anos do que os inicialmente previstos da concessão dos 

aeroportos nacionais à Vinci, facultando-lhe ainda novos e maiores lucros. 

 

As afirmações dos ministros das finanças e das infraestruturas desmentiram-se 

mutuamente, com o Ministro das Infraestruturas a proclamar que «os custos do novo 

aeroporto não afetarão o Orçamento do Estado», e o Ministro das Finanças, imediatamente a 

seguir, a declarar que o Governo atuará para que «os encargos para Orçamento do Estado 

sejam o mais limitados possível». 

 

Todavia, a questão central e indesmentível que está colocada é a impossibilidade do 

Governo em garantir que este processo, tal como está a ser conduzido, não se traduza em 

decisões ruinosas para o interesse do Estado e de todo o País, com custos para o erário público 

diretamente resultantes da opção política de proteger e privilegiar a multinacional Vinci. 

 

A privatização da ANA e a concessão dos aeroportos nacionais à Vinci por um período de 

50 anos tem-se revelado um negócio absolutamente ruinoso para o País e sobre o qual o 

Tribunal de Contas estimou em mais de 20 mil milhões de euros de lucros para a multinacional 

com um investimento de pouco mais de mil milhões de euros. Uma privatização na qual 

Portugal não só perdeu receitas aeroportuárias, como continua sem ter um novo aeroporto. 
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Para lá de documentos e relatórios, o que foi posto em marcha é o prolongamento do 

tempo de vida do Aeroporto Humberto Delgado, visando alargar a sua capacidade – incluindo 

com a expansão para Figo Maduro – e prolongar a sua atividade no centro da cidade de Lisboa. 

 

Assim, o Grupo Parlamentar do PCP vem requerer a audição, na Comissão Parlamentar a 

que V. Exa. preside, do Ministro das Infraestruturas Miguel Pinto Luz. 

 

 

 

O Deputado, 

 

António Filipe 


